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PROVA QUESTÕES
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Matemática 11 a 20
Conhecimentos Gerais 21 a 25

Conhecimentos Específicos 26 a 40

•	 Quando for permitido abrir o caderno, verifique se 
está completo ou se apresenta imperfeições gráficas 
que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite ou-
tro caderno de provas ao fiscal de sala.

•	 Este caderno contém as provas objetivas, com 40 ques-
tões que apresentam quatro alternativas de resposta, 
das quais apenas uma é a correta.  

•	 Responda as questões no caderno de provas e marque, 
no Cartão-Resposta, as letras correspondentes às res-
postas assinaladas no caderno de provas.

•	 No cartão, as respostas devem ser marcadas com cane-
ta esferográfica de tinta AZUL ou PRETA, dentro dos 
seus limites e sem rasuras.

•	 O Cartão-Resposta da prova objetiva é personalizado e 
não haverá substituição, em caso de erro. Ao recebê-lo, 
verifique se seus dados estão impressos corretamente; 
se houver erros, notifique o fiscal de sala.

•	 O tempo de duração das provas é de 3 horas, a partir do 
sinal de início, já incluídos nesse tempo a abertura do 
pacote de provas, a distribuição do material, a leitura 
dos avisos e a marcação do Cartão-Resposta.

•	 Você deverá permanecer na sala por, no mínimo, 
1 (uma) hora após o início das provas e só poderá 
levar este caderno durante os últimos 30 minutos que 
antecedem o final estipulado para a prova. 

•	 Reserve, no mínimo, os 20 minutos finais para o preen-
chimento do Cartão-Resposta. Não será concedido 
tempo adicional para completar o seu preenchimento.

•	 Os 03 (três) últimos candidatos deverão permanecer 
na sala de provas e serão liberados, apenas, após o úl-
timo candidato entregar o seu cartão resposta e os três 
assinarem o relatório de sala. 

•	 Ao terminar, devolva ao aplicador, separadamente, o 
Caderno de Provas e o Cartão-Resposta.

Caderno de Provas
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1.11.2 O pedido de impugnação deverá ser enviado, exclusivamente, para o endereço eletrônico 
aroeira@aroeira.org.br e indicar o(s) item(ns) a ser(em) impugnado(s), com a devida fundamentação legal.  
1.11.3 Os eventuais pedidos de impugnação serão analisados e julgados pela Fundação Aroeira e pela Comissão 
Especial de Fiscalização do Concurso Público. 
1.11.4 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, a Fundação Aroeira disponibilizará a cada 
cidadão a resposta à sua solicitação de impugnação e poderá promover alterações ou retificações no presente 
edital, caso cabíveis. 
1.11.5 Não caberá recurso administrativo sobre o resultado do julgamento dos pedidos de impugnação. 

 
2     DOS CARGOS E DAS VAGAS 
 

2.1 São ofertadas no certame 40 (quarenta) vagas para provimento imediato e 143 (cento e quarenta e três) 
vagas para formação de cadastro de reserva, cujo aproveitamento poderá ocorrer de acordo com as necessidades 
do município, respeitada a Lei de Responsabilidade Fiscal, dentro do prazo de validade do concurso. 
2.2 A relação dos cargos, lotação, salário base em reais, valor da taxa de inscrição e  quantitativo de vagas 
abertas e para formação de cadastro de reserva constam do ANEXO I deste Edital.  
2.3 A carga horária semanal, requisitos para posse, descrição das atribuições dos cargos e legislação municipal 
pertinente constam no ANEXO III deste Edital. 

 
3.   DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA POSSE  
3.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão Português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis e gozo dos direitos políticos (Decreto n.° 70.436, de 18/04/72, Constituição Federal, Parágrafo 
1.°  do Art. 12, de 05/10/88 e Emenda Constitucional n.°  19, de 04/06/98, Art. 32). 
3.2 Ter completado 18 (dezoito) anos até a data da posse. 
3.3 Comprovar quitação com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, quitação com o serviço militar. 
3.4 Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 
3.5 Comprovar aptidão física e mental através dos exames exigidos neste edital ou na convocação para posse. 
3.6 Comprovar os pré-requisitos ou habilitações exigidas para posse e exercício do cargo, inclusive, quando for 
o caso, registro e quitação da anuidade no órgão de classe competente. 
3.7 No ato da posse o candidato não poderá estar incompatibilizado para investidura em cargo público. 
3.8 Ser aprovado em todas as etapas do concurso. 
3.9 Comprovar o nível de escolaridade e demais requisitos exigidos para posse no cargo, constantes no Anexo 
III deste edital.  
 
4     DAS INSCRIÇÕES 
4.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet no sítio da instituição organizadora: 
www.aroeira.org.br. 
4.1.1 A Fundação Aroeira não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não recebida por 
motivos de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, erro ou atraso dos bancos ou das entidades conveniadas, no que se refere ao processamento do 
pagamento do valor de inscrição ou outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
4.1.2 Antes de enviar o formulário de inscrição pela internet ou de efetuar o pagamento da taxa de inscrição o 
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TEXTO 01

Quanto tempo falta até 
as IAs criarem as próximas IAs?

      
Na semana passada, o pesquisador de inteligência 

artificial (IA) e atual CEO da Anthropic, Dario Amodei 
publicou o ensaio “The Adolescence of Technology” em 
que ele discorre sobre os riscos da atual fase de crescimen-
to exponencial das capacidades dos algoritmos de IA. A 
parte do ensaio que criou maior polêmica foi a menção da 
proximidade que estamos do desenvolvimento de algorit-
mos recursivos, ou seja, de modelos que sejam capazes de 
se autoprogramar. Segundo Amodei, estamos “1 a 2 anos 
de um ponto em que a geração atual de IA construa a pró-
xima de forma autônoma”.(...)

Mas para que as IAs, realmente, criem a sua próxi-
ma geração de forma autônoma, alguns desafios técnicos 
precisam ser superados. A capacidade de aprimorar con-
tinuamente a sua própria arquitetura neural, não apenas 
ajustar seus pesos, é um deles. Outro é desenvolver um 
meta-aprendizado sobre a sua otimização, compreen-
dendo de fato por que certas mudanças melhoram o seu 
desempenho, em vez de apenas testá-las empiricamente. 
Além disso, treinar modelos de IA necessita de uma infra-
estrutura computacional enorme, e a IA teria de orquestrar 
esse processo de forma completamente autônoma.

O ensaio de Amodei, no entanto, não é otimista sem 
ressalvas. Ele aponta preocupações legítimas sobre essa 
transição. Uma delas é a perda de controle interpretati-
vo, já que, se hoje não entendemos completamente como 
uma IA funciona, isso tende a piorar quando for criada por 
outra IA. Outra é a concentração de poder, já que quem 
controlar as primeiras IAs recursivas pode obter vantagens 
estratégicas sem precedentes históricos. É importante es-
clarecer que a previsão de Amodei não é uma unanimida-
de na comunidade científica. Alguns pioneiros da área (...) 
argumentam que ainda faltam avanços fundamentais em 
áreas como raciocínio abstrato e visão de mundo antes de 
chegarmos a esse nível.

Independentemente do cronograma exato, a traje-
tória é inegável e aponta para um mundo onde o avanço 
tecnológico será cada vez mais automatizado. Isso não 
significa necessariamente o fim do trabalho humano em 
ciência e tecnologia, mas uma transformação radical sobre 
como ele é realizado.

(https://www.estadao.com.br/alexandre-chiavegatto-filho/quanto-
-tempo-falta-ate-as-ias-criarem-as-proximas-ias/Acesso em 03/02/26. 

Texto adaptado.) 

QUESTÃO 01
O autor do texto, em estudo, afirma em seu pará-

grafo inicial que ele é um ensaio. Considerando essa in-
formação, analise as afirmações a seguir sobre esse gênero 
textual:

I. O ensaio  discorre sobre um assunto específico sem es-
gotá-lo.
II. Pode ser um artigo científico, um relato de caso, um 
relatório científico.
III. Caracteriza-se pela visão de síntese e tratamento crí-
tico.
IV. Predomina o discurso expositivo-argumentativo.

Marque a alternativa correta:

A (  )	 I e II apenas.
B (  )	 II e III apenas.
C (  )	 III e IV apenas.
D (  )	 I, II, III, IV.

QUESTÃO 02
Considere a leitura integral do texto, analise as 

ideias apresentadas e marque a principal intencionalidade 
do autor:

A (  )	 informar que em breve as IAs vão se auto-progra-
mar.

B (  )	 informar o fim do trabalho humano em ciência e 
tecnologia.

C (  )	 informar que as IAs já substituiram o trabalho hu-
mano.

D (  )	 informar que basta um meta-aprendizado para as 
IAs se autoprogramarem.

QUESTÃO 03
Considere os elementos de comunicação emprega-

dos na construção do texto e marque a função de lingua-
gem predominante nele:

A (  )	 poética.
B (  )	 metalinguística.
C (  )	 referencial.
D (  )	 emotiva.

LÍNGUA PORTUGUESA
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QUESTÃO 04
O vocábulo “autoprogramar” é um exemplo de pala-

vra formada pelo processo de: 

A (  )	 composição por aglutinação.
B (  )	 composição por justaposição.
C (  )	 derivação parassintética.
D (  )	 derivação prefixal. 

QUESTÃO 05
Assinale a alternativa em que as palavras, extraídas 

do texto, apresentam, em sequência, um dígrafo conso-
nantal, um ditongo crescente e um ditongo decrescente:

A (  )	 passada, inteligência, visão.
B (  )	 própria, recentes, influente.
C (  )	 discorre, não, aponta.
D (  )	 atual, chegada, estamos.

QUESTÃO 06
Analise as alternativas abaixo e marque aquela na 

qual todas as palavras são acentuadas por serem paroxíto-
nas terminadas em ditongo:

A (  )	 baú, polêmica, técnicos.
B (  )	 próxima, inteligência, raciocínio. 
C (  )	 Amodei, frequência, orquídea.
D (  )	 históricos, tecnológico, inegável.

QUESTÃO 07
Todas as palavras recebem a mesma classificação no 

que diz respeito ao número de sílabas, na alternativa:

A (  )	 criou, até, discorre, inteligência.
B (  )	 semana, fase, atual, autônoma.
C (  )	 riscos, publicou, semana, técnicos.
D (  )	 legítimas, inegável, científica, polêmica. 

QUESTÃO 08
Leia a frase com atenção: “Quanto tempo falta até 

as IAs criarem as próximas IAs?” Marque a alternativa que 
apresenta a classe gramatical das palavras sublinhadas, res-
pectivamente:

A (  )	 substantivo, adjetivo, advérbio, preposição, verbo, 
advérbio.

B (  )	 pronome, substantivo, verbo, preposição, verbo, 
adjetivo.

C (  )	 advérbio, substantivo, advérbio, conjunção, verbo, 
advérbio.

D (  )	 advérbio, substantivo, verbo, conjunção, verbo, ad-
vérbio.

QUESTÃO 09
Analise o fragmento: “Além disso, treinar mode-

los de IA necessita de uma infraestrutura computacional 
enorme...”.

 Marque a alternativa que apresenta a regência do 
verbo “necessita” nesse contexto:

A (  )	 bitransitivo.
B (  )	 transitivo direto.
C (  )	 transitivo indireto.
D (  )	 intransitivo.

QUESTÃO 10
Analise as frases abaixo:

I. No ano passado, ocorreram muitos transtornos no cená-
rio político.
II. Faz dois anos que o aluno Pedro Alcântara tenta ingres-
sar na Faculdade.
III. O pessoal perderam o horário do ônibus e tentaram 
pegar o trem.
IV. O ano mal começou e já foi noticiado muitos assassi-
natos.

Marque a alternativa correta quanto à concordância 
verbal na frase: 

A (  )	 I e II apenas.
B (  )	 II e III apenas.
C (  )	 III e IV apenas.
D (  )	 I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 11
Uma TV é vendida à vista por R$ 1.500,00. A prazo 

é vendida com R$ 450,00 de entrada mais uma parcela de 
R$ 1.200,00 após 4 meses. Qual a taxa mensal de juros sim-
ples cobrada ao mês? 

A (  )	 3,57.
B (  )	 14,28.
C (  )	 7,54.
D (  )	 17,14.

QUESTÃO 12
Num estacionamento existem motos e carros num 

total de 50 veículos. Sabendo-se que o número de pneus 
das motos (2 pneus cada) somados com o número de 
pneus dos carros (4 pneus cada) no estacionamento é de 
160, qual a razão entre o número de carros para o número 
de motos?

A (  )	 2/3.
B (  )	 3/2.
C (  )	 5/16.
D (  )	 2/5.

QUESTÃO 13
Um grupo de 50 pessoas será transportado do local 

A para o local B em uma condução que leva três pessoas 
de cada vez. Sabendo que o número de mulheres é 29, de 
quantas modos distintos os homens podem ser transporta-
dos, sabendo que eles só podem ser transportados juntos?

A (  )	 7.
B (  )	 17.
C (  )	 1.330.
D (  )	 13.300.

QUESTÃO 14
Os números A, B e C são lados de um triângulo 

retângulo, sendo C o maior deles. Sabendo que estes nú-
meros estão em progressão aritmética, que A + C = 8 e 
A . B = 12, qual é o valor de A . B . C?

A (  )	 16.
B (  )	 32.
C (  )	 48.
D (  )	 60.

QUESTÃO 15
Na sequência (2/3, 5/5, 8/7, 11/9, ....). Qual é o valor 

do número que ocupa a posição 81?

A (  )	 242/163.
B (  )		 240/153.
C (  )	 242/157.
D (  )	 237/156.

QUESTÃO 16
	 O número 37/8 foi decomposto em duas partes de 

modo que a razão entre elas é 3/4. Qual o valor absoluto da 
diferença dessas duas partes?

A (  )	 37/14.
B (  )	 37/56.
C (  )	 37/28.
D (  )	 37/71.

QUESTÃO 17
Qual é o grau do polinômio resultante da seguinte 

operação: (x4 – Bx2 + 5x)4 . (x2 + Cx) / (x3 – D)3?

A (  )	 6.
B (  )	 9.
C (  )	 2.
D (  )	 4.

QUESTÃO 18
Um pai tem 33 anos e seu filho tem 5 anos. Qual o 

valor do produto das idades, quando a idade do pai for 5 
vezes a idade do filho? 

A (  )	 185.
B (  )	 165.
C (  )	 245.
D (  )	 265.

MATEMÁTICA
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QUESTÃO 19
Toda a produção mensal de um produto de uma 

fábrica foi vendida a três lojas. Para a loja A, foi vendida 
metade da produção, para a loja B foram vendidos 1/3 da 
produção e para a loja C foram vendidas 2.500 unidades. 
Quantas unidades foram vendidas para Loja A?

A (  )	 10.000.
B (  )	 5.000.
C (  )	 15.000. 
D (  )	 75.000.

QUESTÃO 20
Dois números reais A e B satisfazem a igualdade 

(c2  – 2cd + d2). A = B. (c2 – d2). Qual valor de A/B se 
c = 10 e d = 5?

A (  )	 3.
B (  )	 15.
C (  )	 6.
D (  )	 18.
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QUESTÃO 21 
A Lei Orgânica do Município é a norma fundamen-

tal que organiza a vida política, administrativa e jurídica 
de cada município brasileiro. Funciona como uma espécie 
de “constituição municipal”.

A Lei Orgânica do município de Catalão fixa com-
petências municipais, especialmente quanto a serviços es-
senciais.

Analise as afirmações a seguir:

I. Compete ao Município legislar sobre assuntos de inter-
esse local.
II. Compete ao Município prestar saúde com cooperação 
técnica e financeira da União e do Estado.
III. O Município não pode tratar de transporte coletivo.
IV. Compete ao Município proteger o patrimônio históri-
co-cultural local.

Qual a sequência correta, considerando verdadeiras 
(V) ou falsas (F) as afirmações?

A (  )	 V - F - V - F.
B (  )	 F - V - F - V. 
C (  )	 V - V - F - V.
D (  )	 F - F - V - F.

QUESTÃO 22
O Estatuto dos servidores do município disciplina, 

entre outros, a jornada e o controle de frequência, e prevê 
sanções progressivas para fraudes de frequência.

Qual das alternativas está correta?

A (  )	 Fraude no ponto gera apenas advertência verbal, 
sem punições formais.

B (  )	 A pena na segunda ocorrência é suspensão de até 
29 dias.

C (  )	 Fraude no ponto leva diretamente à demissão na 
primeira ocorrência.

D (  )	 Fraude no ponto é irrelevante e pode ser abonada 
pelo chefe imediato.

QUESTÃO 23
Quanto à história de Goiás, analise as afirmações a 

seguir:

I. A Proclamação da República repercutiu no interior, mas 
o poder local continuou exercido por elites regionais.
II. A República eliminou completamente as desigualdades 
sociais e econômicas do Estado em poucos anos.
III. As relações políticas locais frequentemente estavam li-
gadas ao controle da terra e dos votos.
IV. Em Goiás, práticas como coronelismo e clientelismo 
ocorreram em vários contextos republicanos.

Qual a sequência correta, considerando verdadeiras 
(V) ou falsas (F) as afirmações?

A (  )	 F - V - F - V.
B (  )	 V - F - V - V.
C (  )	 V - V - V - F.
D (  )	 V - V - F - V.

QUESTÃO 24
No que diz respeito à geografia do nosso Estado, jul-

gue as afirmações a seguir:

I. O Cerrado é o bioma predominante em Goiás.
II. O Cerrado possui elevada biodiversidade e espécies 
adaptadas ao clima tropical sazonal.
III. O Cerrado é um bioma exclusivamente amazônico e 
ocorre apenas no Norte do Brasil.
IV. A supressão do Cerrado por agropecuária intensiva 
pode reduzir a biodiversidade e afetar recursos hídricos.

Qual a sequência correta, considerando verdadeiras 
(V) ou falsas (F) as afirmações?

A (  )	 V - V - F - V.
B (  )	 V - F - V - F.
C (  )	 F - V - F - V.
D (  )	 V - V - V - F.

QUESTÃO 25
Considerando as informações disponíveis na página 

oficial do município, na Internet, www.catalao.go.gov.br, 
especialmente, o trecho em que a Prefeitura apresenta uma 
versão tradicional para a origem do nome “Catalão”, qual a 
afirmação correta?

A (  )	 O nome veio de uma plantação de cana chamada 
“Catalão”.

B (  )	 O nome veio de Frei Antônio, espanhol natural da 
Catalunha apelidado de “O Catalão”.

C (  )	 O nome surgiu devido a uma pedra preciosa cha-
mada “catalanita”.

D (  )	 O nome é de origem indígena e significa “água 
doce”.

CONHECIMENTOS GERAIS
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QUESTÃO 28
Um loteamento propõe lotes com área abaixo do mí-

nimo previsto para a zona, conforme o Plano Diretor (Lei 
3.439/2016) e a Lei de Uso e Ocupação (Lei 3.441/2016). 
O empreendedor afirma que o desenho urbano inovador 
atende à função social da cidade. Em conformidade com a 
legislação urbanística, pode-se afirmar que:

	
A (  )	 A proposta pode ser aprovada provisoriamente en-

quanto se avalia possível alteração legislativa.
B (  )	 A proposta pode ser aceita desde que apresente es-

tudo técnico detalhado justificando a inovação.
C (  )	 A proposta não pode ser aceita, pois parâmetros 

urbanísticos possuem força de lei e têm aplicação 
obrigatória até que nova lei os modifique.

D (  )	 A proposta deve ser submetida exclusivamente a 
audiência pública, porque inovação urbanística 
prevalece sobre parâmetros mínimos.

QUESTÃO 29
Em um processo de loteamento, o projetista sus-

tenta que, por atender “função social”, pode aprovar lotes 
inferiores aos mínimos da zona, desde que preserve áreas 
verdes. O parecer técnico lembra que o Plano Diretor (PD) 
define “lote” e remete os índices urbanísticos por zona aos 
diplomas específicos. À luz do Plano Diretor de Catalão 
(Lei Compl. 3.439/2016), é correto afirmar que:

	
A (  )	 O PD autoriza, por si, a redução excepcional de 

metragem mínima quando houver contrapartidas 
ambientais diretas no projeto.

B (  )	 O PD define “lote” e exige atendimento a índices 
da zona; a metragem mínima decorre das leis de 
uso/ocupação e parcelamento, não de juízo discri-
cionário.

C (  )	 O PD permite que a audiência pública substitua o 
atendimento ao índice mínimo de cada zona, des-
de que deliberado por maioria simples.

D (  )	 O PD fixa um único padrão de lote mínimo para 
todo o município, aplicável a qualquer microzona.

QUESTÃO 26 
Durante fiscalização em um condomínio horizon-

tal de padrão médio, o agente identifica que o empreen-
dimento, embora licenciado, passou a utilizar uma via in-
terna originalmente aprovada como “área de uso comum” 
para instalação de boxes comerciais irregulares. A empresa 
alega que o projeto executivo atualizado já teria sido “apro-
vado tacitamente”, pois o órgão não respondeu ao protoco-
lo em 45 dias.  À luz dos princípios da Administração, do 
poder de polícia urbanística e dos entendimentos doutri-
nários clássicos, a conduta juridicamente mais adequada 
do agente fiscal é:

A (  )	 Reconhecer aprovação tácita, pois o silêncio admi-
nistrativo sempre produz efeitos positivos quando 
há cronograma de obra previamente homologado.

B (  )	 Lavrar auto de infração e impor medidas coerci-
tivas, pois não há presunção de aprovação tácita 
quando o ato exige análise técnica específica.

C (  )	 Permitir o funcionamento provisório dos boxes, já 
que a função social da propriedade deve prevalecer 
sobre a forma do licenciamento.

D (  )	 Solicitar parecer jurídico antes de autuar, pois a au-
totutela só permite revisão posterior, não imediata.

QUESTÃO 27
Após autuar um estabelecimento comercial que 

avançou sobre área pública com cobertura fixa, o agente 
determinou interdição total, ainda que a irregularidade es-
tivesse apenas na fachada. O proprietário recorre alegando 
excesso de poder e desvio de finalidade. Pergunta: À luz 
dos princípios que regem o poder de polícia, a conduta do 
agente?

A (  )	 É válida, porque toda irregularidade urbanística 
autoriza a Administração a aplicar a medida mais 
restritiva disponível.

B (  )	 É inválida, porque a Administração deve escolher 
a medida menos gravosa que seja suficiente para 
alcançar o interesse público.

C (  )	 É válida, pois a finalidade da interdição é pedagó-
gica, visando desestimular futuras irregularidades.

D (  )	 É inválida apenas se houver prova de má-fé do 
agente.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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QUESTÃO 30
Em área classificada como Zona Urbana de Uso Sus-

tentável (ZUUS), o empreendedor propõe lotes de 300 m2, 
com taxa de permeabilidade de 20%. O técnico cita que a 
ZUUS tem maior restrição de parcelamento e índices es-
pecíficos. Nos termos expressos da Lei Complementar nº 
3.441/2016, para parcelamento residencial unifamiliar na 
ZUUS, é exigido:

A (  )	 Lote mínimo de 300 m2 e permeabilidade mínima 
de 20%.

B (  )	 Lote mínimo de 360 m2 e permeabilidade mínima 
de 20%. 

C (  )	 Lote mínimo de 500 m2 e permeabilidade mínima 
de 30%.

D (  )	 Lote mínimo de 500 m2 e permeabilidade mínima 
de 20%.

QUESTÃO 31
Uma gleba situada em Zona Urbana de Usos Espe-

ciais (ZUE) pretende aprovar parcelamento para ativida-
des industriais/comerciais. O estudo preliminar menciona 
lote mínimo de 300 m2, mas a equipe alerta que a lei fixa 
outro patamar. De acordo com a Lei Complementar nº 
3.441/2016, art. 7º, para a ZUE:

A (  )	 O lote mínimo é de 360 m2, com TO máx. 0,7 e TP 
mín. 0,2.

B (  )	 O lote mínimo é de 500 m2, com TO máx. 0,6 e TP 
mín. 0,3.

C (  )	 O lote mínimo é de 300 m2, com TO máx. 0,7 e TP 
mín. 0,2.

D (  )	 O lote mínimo é de 360 m2, porém a TP mínima é 
0,3.

QUESTÃO 32
Uma proposta de condomínio em área delimitada 

como Zona Urbana de Proteção de Manancial (ZUPM) 
apresenta lotes de 300 m2 e permeabilidade de 15%. O ór-
gão técnico indeferiu liminarmente. Conforme a Lei Com-
plementar nº 3.441/2016, a ZUPM impõe, no parcelamen-
to residencial unifamiliar:

A (  )	 Lote mínimo de 300 m2 e permeabilidade mínima 
15%.

B (  )	 Lote mínimo de 360 m2 e permeabilidade mínima 
20%.

C (  )	 Lote mínimo de 500 m2 e permeabilidade mínima 
30%.

D (  )	 Lote mínimo de 360 m2, sem parâmetro de per-
meabilidade específico.

QUESTÃO 33
Um polo gerador de tráfego quer ampliar edificação 

em zona mista. O Município sinaliza exigir Estudo de Im-
pacto de Vizinhança (EIV) e licenciamento ambiental lo-
cal para movimentação de terra, além de observar posturas 
(horário/ruído). O empreendedor questiona as “múltiplas 
exigências”. Considerando a Constituição (arts. 182–183), 
o Estatuto da Cidade e as leis municipais de Catalão, assi-
nale a alternativa correta: 

A (  )	 O EIV não pode ser exigido enquanto o município 
não publicar decreto específico; audiência pública 
supre a lacuna.

B (  )	 O alvará de construção supre o licenciamento am-
biental, pois ambos integram o mesmo procedi-
mento.

C (  )	 A PNDU, por ser “política nacional”, dispensa a 
observância dos parâmetros municipais quando se 
tratar de inovação urbanística.

D (  )	 O Município pode exigir EIV (conteúdo mínimo 
federal) e licenciamento ambiental local; o Código 
de Posturas rege o poder de polícia quanto a horá-
rios/ruídos.

QUESTÃO 34
Uma área sujeita a eventos extremos de chuva foi 

ocupada irregularmente. O Município considera regulari-
zar os assentamentos, alegando que os moradores não têm 
opção habitacional. Com base no Estatuto da Cidade, qual 
solução é juridicamente e tecnicamente mais coerente com 
a sustentabilidade urbana?

A (  )	 Regularizar integralmente, pois o princípio da mo-
radia digna supera qualquer restrição ambiental 
ou risco urbano.

B (  )	 Proibir regularização e remover compulsoriamen-
te todos os moradores, sem garantia de reassenta-
mento.

C (  )	 Avaliar risco, permitir regularização apenas nas 
áreas seguras, reassentar famílias em risco e inte-
grar o território a soluções de drenagem, mobili-
dade e resiliência.

D (  )	 Permitir regularização total, desde que moradores 
assinem termo de responsabilidade pelo risco. 
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QUESTÃO 35
Em praça pública, um particular instalou quios-

que de alvenaria sem autorização. A fiscalização pretende 
apreender equipamentos, lacrar a instalação e demolir a 
construção, com posterior relatório circunstanciado. Con-
siderando o Código de Posturas de Catalão (LC 4.165/2023) 
e as diretrizes do poder de polícia, é correto afirmar que: 

A (  )	 A Administração deve apenas multar e ajuizar ação 
possessória, não podendo intervir fisicamente por 
se tratar de bem de uso comum. 

B (  )	 A Administração pode lavrar auto, interditar, 
apreender e remover/demolir obra clandestina em 
bem público, com motivação técnica e respaldo le-
gal. 

C (  )	 A Administração deve promover consulta pública 
antes de qualquer medida, dada a natureza de uso 
comum. 

D (  )	 A Administração só pode demolir se houver con-
cordância do infrator em termo de compromisso.

QUESTÃO 36
Em mercado a céu aberto, a prefeitura decidiu im-

plantar mapeamento georreferenciado de bancas, com QR 
code por permissão, integrando fotos, hora da vistoria e 
croquis digitais à base municipal. Um permissionário im-
pugna o auto dizendo que “print de tela e metadados não 
têm validade administrativa”. À luz das boas práticas de di-
ligência e da validade probatória administrativa, assinale a 
opção correta:

A (  )	 Registros digitais não podem ser usados como 
prova administrativa.

B (  )	 Somente documento em papel, assinado, tem vali-
dade para autuar.

C (  )	 Dados digitais podem ser válidos como meio de 
prova administrativa.

D (  )	 O fiscal não pode integrar bases de dados urbanís-
ticas e ambientais, pois são competências distintas.

QUESTÃO 37
A fiscalização municipal autuou um comerciante 

por ocupar passeio com expositores sem licença. O auto 
de infração foi motivado, com fotos e croquis, e o autuado 
foi notificado pessoalmente no local. A defesa alega nuli-
dade por ausência de publicação do auto no Diário Oficial. 
À luz das regras de processo administrativo municipal e da 
Legislação de Posturas, qual é a assertiva correta?

A (  )	 A falta de publicação oficial anula o auto, pois todo 
ato administrativo requer publicidade em diário.

B (  )	 O auto é válido, mas a sanção somente pode ser 
aplicada após parecer jurídico prévio obrigatório.

C (  )	 O auto é válido, porém a intimação deveria ocorrer 
exclusivamente por carta com AR.

D (  )	 O auto é válido, porque atos sancionatórios indi-
viduais exigem motivação e notificação válida do 
interessado, não publicação geral.

QUESTÃO 38
Um cidadão solicita a lista nominal de autuados em 

operações de fiscalização nos últimos 12 meses, com CPF, 
endereço e teor integral dos autos. A unidade deve decidir 
entre transparência e proteção de dados. Com base na LAI 
e na LGPD, a solução correta é:

A (  )	 Entregar tudo integralmente: a LAI manda divul-
gar qualquer dado sob poder público. 

B (  )	 Negar todo acesso: dados de processos sanciona-
dores são sempre sigilosos. 

C (  )	 Fornecer informação pública essencial, anonimi-
zando/ocultando dados pessoais identificadores.

D (  )	 Exigir do requerente justificativa detalhada do 
motivo do pedido; se ele não justificar, autorizar os 
dados automaticamente. 

QUESTÃO 39
Um agente escalado para vistoriar uma obra, reco-

nhece que o responsável técnico é seu parente por afini-
dade e que já prestou consultoria a empresa relacionada 
ao empreendimento há 8 meses. A chefia cogita mantê-lo 
“por confiança”, sem registro formal da situação. Conside-
rando o Decreto 1.171/1994 (Código de Ética) e os princí-
pios do art. 37 da CF, a providência mais alinhada à ética é:

A (  )	 Afastar o agente da vistoria, formalizar o impedi-
mento por potencial conflito de interesses.

B (  )	 Mantê-lo na equipe, desde que assine um “termo 
de neutralidade”, pois a experiência técnica supera 
o risco ético. 

C (  )	 Prosseguir com o agente, mas proibir que ele assi-
ne o auto; isso basta para afastar conflito. 

D (  )	 Manter o agente e não registrar nada, evitando “ex-
posição desnecessária”. 
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QUESTÃO 40
Um Município decide revisar seu Plano Diretor 

(PD) após constatar pressão imobiliária em áreas ambien-
talmente frágeis. O corpo técnico identifica que, para cum-
prir a função social da cidade e da propriedade, a revisão 
deve integrar políticas setoriais de mobilidade, habitação, 
saneamento, proteção ambiental e uso do solo. Durante 
audiência preparatória, um empreendedor questiona se o 
Município está obrigado, por força constitucional ou infra-
constitucional, a articular sua política urbana com instru-
mentos nacionais e diretrizes federais, ou se pode definir 
seu ordenamento territorial isoladamente, sem vinculação 
a normas ou parâmetros gerais. À luz da Constituição Fe-
deral de 1988, da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano (PNDU) em formulação pelo Ministério das Ci-
dades, e do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), é correto 
afirmar que:

A (  )	 O Município possui autonomia plena para definir 
sua política urbana, não havendo vinculação às 
diretrizes nacionais estabelecidas pelo Estatuto da 
Cidade, pois o art. 182 da CF/88 concede compe-
tência exclusiva aos entes locais.

B (  )	 O Município deve apenas observar diretrizes am-
bientais federais, mas não está obrigado a integrar 
políticas de mobilidade, habitação e saneamento à 
revisão do Plano Diretor, pois estas não são trata-
das como elementos estruturantes da função social 
da cidade no texto constitucional.

C (  )	 A política urbana municipal deve observar e in-
tegrar-se às diretrizes gerais federais definidas no 
Estatuto da Cidade, que regulamenta os arts. 182 
e 183 da CF/88, e deve considerar, no processo de 
planejamento, diretrizes da PNDU, que articula 
políticas setoriais (mobilidade, habitação, sanea-
mento, meio ambiente) e a governança urbana 
sustentável.

D (  )	 A vinculação do Município ao Estatuto da Cidade 
ocorre apenas quando houver repasses voluntários 
federais; fora disso, o planejamento territorial é ato 
discricionário e desvinculado do cumprimento de 
diretrizes nacionais de desenvolvimento urbano.
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